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ESTÀDO DÀ PÀRJã,ÍBA
PREFEIEI'RA Mt'NICIPÀT DE DI'ÀS ESTRâDÀS

cEl[TttAt DE courRÀrÀÇõns mnrrcrpars

TERMo os REEERÊr.rcra

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referêncla a pretênsa: ContrataÇão de empresa para
a prestação de serviços de Assessoria, orientaÇão e apolo técnico à Gêstão da política de
Assistôncia Social no Municipio de Duas Estracias - pB.

2.0. .,ustrI.rcÀtrvâ
2.1. Para a contrataÇão:
2.1'.1". A contrataÇâo acima descrita, que será processada nos termos destê instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifiea-se: Pela necessidade da devida efetivação de servlço para suprir demanda especifica
- Contratação de empresa para a prestação de serviços de Assessoria, orientação e apoio
técnico à Gestão da Po1ítica de Assistência Social no Municipio de Duas Estradas - PB -,
considerada oportuna e imprescindíveI, bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açÕes continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relaçâo aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.O.DO SERVrçO
3.1. As caracteristicas e especificações do objeto da referida contratação são

cóorco
01

DISCRII{INAçÃO
Empresa especializada de consultoria/assessoria técnica para treinamento e
aperfelçoamento de pessoas/trabalhadores no âmbito do SUAS quê traga ao
município uma gestáo de qualidade e otimizaÇão, conforrne a seguír:
L El-aboraÇão de Projetos para implêmentação de programas sociais a níve1
Municipal;
2 Elaboração e monitoraremeto do Plano Plurianual de Assistência Social;
3 Apoio na elaboração da Política Muni-cipal dê EducaÇão Permanente através
da Realização de treinamêntos e oficinas/percursos formalivos de
qualificação e aprimoramento profissional-;
4 Monitoramento de serviços e programas de Assistência Social para avaliação

UNIDÂDE

MêS
QUÀ{TTOÂDE

de indicadores sociais;
5 Apoio na elaboração/construção de diagnósticos socioassistenciais pa
subsidiar serviços e programas assistenciais,'
6 Realização mensal da PrestaÇão de Contas através
do Sistema BB Ágil e do Agj-l-izaSUAS para o coflnanciamento federal
PrestaÇão de Contas em S.istema próprio do cofinanciamento estadual-;
7 Realização e organização da Conferência Municipal de Assistência Social.

4,0. DO TRÀÍÀMENTO DIE:ERENCIÀDO PÀRA ME/EPP
4.1, Salienta-se quê na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contldas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no L23/2006, visto estar presênte a exceÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensávêl - Art. 75, I,
da Lei Eederal no 14.L33/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa dê Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislaÇão vigente.

5.0. DÀS OBRIGAÇôES DO CONTR,ATÀNTE
5.1. Efetuar o pagamênto relativo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meíos necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notifícar o Contratado sobre quafquer irregularidade encontrada guanto à qualidade dos
serviços, exercendo a mais ampla e compfeta fiscali-zação, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e leqais;

a

5.4 -

norma
Designar representantes com atribuiçôes de Gestor e riscal deste contrator nos da

vigente, especiafmente para acompanhar e fiscal-izar a sua execuÇão, respecti te,
permitida a contrataçâo de terceiros para assistência e subsídio de informaÇões pê

essas atribuições.

6.0. DâS OBRreÀÇõES DO CONTRLÍADO
6.L. Executar devldamente os servi-ços descritos
parâmetros de qualidade estabelecidos para o

no objeto supracitado, dentro

contratual, com observância aos prazos estipulados;
ramo de atividade relacionada

me
obj eto

I

t
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6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legisI
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
qua]quer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução
contratado;
6.3- Manter preposto capacitado e idôneo, acêito pelo Contratantê, quando da
contrato, gue o represente integralmente em todos os seus atos;
6.4. Permitir e facilitar a fiscalízação do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados ;
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excLuindo ou reduzindo essa
responsab5-lidade a fiscal-ização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferi-r ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste inst.nmento,
sem o conhecimento ê a devida autorizaçâo expressa do Contratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibil-idade com as obrigaÇÕes assumidas,
todas as condições de habilitação e qualifj-cação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sêmprê que solicitado.
6.8. Efetuar a execução dos serv.i-ços em perfeitas condições, conforme especj-ficações, prazo e
1ocal constantês no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigír, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
partê, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou i-ncorreÇões resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregados.

? . O. DOS PRAZOS E DÀ VXGÊNCIÀ
1.L. Os prazos máximos de 1nício de etapas de execução e de conclusão do obSeto da
contrataÇão, que admíte prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei t4.L33/2L,
estão abaixo indicados ê serão consj-derados da assinatura do Contrato ou equivalente:
'7 .7.7. Inicio: Imediato;
7.1.2. Conclusão: 08 (oito) meses.
1.2. A vigência da presente contratação será determinada: 0B (oito) meses,
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorroqada,
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.L33/21.

8.0. DO RET\JUSTE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratuaf poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá plêj-tear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4- O reajuste do preço deverá ser apresentado em Eatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em qLle os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção de cálculo quando
pubticado o indice definitivo.

9. O. DÀS CO!{DrÇõES DE PÀGAI'íE!ÍEO

9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da

seguinte manej-ra: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
g.2. A nota fiscal somente será acêita se nela estiver discriminado detalhadamente o obleto do

serviço prestado no periodo, devendo ainda êstar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabal-histas (CNDT); cêrtificado de regularidade de EGTS-CRE,

certidão negativa de tributos municipaís, estaduais e federais.

considerada da data
nas hipóteses e nos

10.0. DA QUATTFTCÀçÃO úCNrCa
13.1 A empresa licitante deverá aprêsentar atestado de capacidade
pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando

compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitação.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀçÀo Do oBJEtO
11.1. trxecutada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕe

técnica, fornecido Por
ter realizado ati-vidade

s de adimplemento das

obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. !4A, da Lei 14.133
LL.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detafhado de recebimento provisório, se

dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15

da comunica ção escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento

/27.

(quinze) dias
definitivo, s
observação ou
esse prazo s
justificados.

erá emitido e assinatura
vistoria, quê comprovê o

pelas partes, apenas após o decurso
atendimento das exigências contratuais

do prazo de
, não

er superior a 90 (noventa ) dias, salvo em casos excepcíonais, devi

12.0. DA GESTÃO E I.TSCAÍ,TZÀÇÀo DÀ EXECUÇÀO DO CONTR.ATO

12.1. A Gestão cio instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o rêlatório mensal resultante da prestação dos serviÇos;

@

te
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b)

.i3r

Controlar adrninistrativamente os aspectos orÇamentários e financeiros
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento dê forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularldades fiscais (Federa1, Estadual
contratada;

e Municipal) e t
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, êfii especialpertinentes a vaLores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, d.e forma motivada e fundamentada e com base nas
anotaÇÔe§ da fiscalização contratual. a abertura de processo administrativo para aplicação depenalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi

h) Quando da proximidade do encerramênto da vigência contratual, consultar, em tempohábiI, sobre o interesse da renovaÇão e, em havendo, promover a respectiva prorrogaÇâo;
ü Executar Justificativa Técnica e Estudo de compatibi-Iidade do preço que ensejarão osajustes e/ou renovação do contrato; e
j) rnformar à área requisitante, em prazo hábil-, quando prevêr ou verificar necessidade
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alteraÇões no objêto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,nos termos do artigo L1-1 da Lei no 14.L33/21,, será de compeLência do Fiscal do Contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiçôes regulamentares do serviço e
constantês no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Regi-strar todas as ocorrências qualitativas e/ou guanti-tativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
di-apasão o Têrmo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando
inconsistências;
§) Avaliar os resultados/objetos entreguês;

a contratada sobre possiveis

0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos servi-ços (quantldade, modalidad.e
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços ê demais informaçôes que se fizerem
necessárias);
g) Manter permanênte vi-gi}ância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuals fundamentafmente quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as criticas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
Ievando ao conhecimento do poder púb1ico as írregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e

providências

edi-taf do

as cLáusulas

control-ados e

a
e

reclamaçôes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das
tomadas,' e
l) acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados,
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FTSCALTZAÇÃO e OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em
caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇõês imediatamentei e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediantê têrmo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
12.6 A fiscalização de que trata este item nâo exclui nêm reduz a rêsponsabilidade da
Contratada, inclusj-ve perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus aqentês e prepostos, de conformidade com o
arL. L2O da Lei n" 14.133, de 2021.

13.0. DÀS SÀNÇõES ÀDMrNrSÍRÀETVAS
13.1. O Contratado será responsabil-izado admlnistrativamente, facultada a defesa no prazo
Iegal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.1-33/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 1 ?

do mesmo di-ploma 1ega1, as seguintes sançôes: a - advertência ap1Ícada excl-usÍvamente
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não
justificar a imposição de penalidade mais qravel. b - multa de mora de 0,5% (zero vÍrguIa
por cento) aplicada sobre o valor do contrato. por dia de atraso injustificado na execução
objeto da contratação; c - mu1ta de 10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qual
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licita

do ente federativo que ticontatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dols anos, apl ao respons

ffifi'""u'"

g) Administrar o processo de aplicação de penali-dades regulamentares no
processo licitatório e pactuadas no contratoi

D E
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administrativas previstas nos inci-sos II, III, IV. V, VI e VII do caput do refer
quando não se justificar a imposiçáo dê penalidade mais gravei e * declaração de
para licitar ou contratar no âmbi-to da Administração Púb1ica direta e indireta
entes federati-vos, pelo prazo de cinco anos,
adminlstrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,

aplicada ao responsáve1 pel
XÍ e XIl do caput do referido Art'

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VIÍ
do mesmo artigo gue justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei
74 .133 / 2L .

1,3.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contrat.ado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmênte.

1rt.0. DÀ COMPENSÀçÀO FTNANCETRA
14,1. Nos casos de evêntuais atrasos de pagiamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o paqamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encarqos moratórios devidos em razão do atraso no pagamênto
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP * Ir onde: EM : encargos
moratórios; N: número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagiamento; VP = val-or da parcela a ser paga, e Í = índice de eompensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses our na sua faIta, um novo índice adotado pelo Governo Federal quê o substitua, Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser êxtinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislaÇão então em vigor.

Duas 22 de Abril de 2025

los da va
Agiente de Planej

ffi @
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ESTÀDO DÀ PÀRAÍBA
PREEETfi'B,A MT'NICXPÀÍJ DE DUÂS ESTR,BDÀÍ'

GABII{ETE DÀ PREFEIÍÀ

TERMO DE RSEERÊNCIÀ - .âPROVÀÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviÇos de Assessoria, orientação e apoio
têcnico à Gestão da Po1Ítica de Assistência Social no Municipio de Duas Estradas - PB.

1.0. DO !ER}O DE NEFERÊNCXÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Adminj-stração, reprêsentada pela sua
estrutura organizacional.

DÀ APROVÀÇÃO
Fica o Têrmo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Terrno de Referência aprovado - Art. 6", XXIII, da Lei l-4.1,33/21,:

"Art. 6" Pata os fins desta Lei, considera-se:"
(...)
xxlÍI - termo de referência. documênto necessário
para a contrdtaÇão de bens e serviÇos, Çuê deve
conteÍ os seçIuintes parâmetros e e.Lementos
descritivos: "

A elaboração do têrmo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessárj-os e suficientes, com nivel- de preeisâo adequado, para caracterizar o
ob'i eto da licitaÇão.

Duas Estradas - 22 de Abril de 2025.

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

2.O .

z.t-

& ,{.q-u

Dê

vPÁG.
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